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A:ro DE PRoMULcAÇÃo No 005/2026.

PROMULGA À RESOLLTÇÀo N" 007 /2026, euE DrspôE soBRF: o
pRocEDIMENTo ÀDMtNtsrRÂTrvo pARÂ RECEBIMENTo, aNÁlrsr e
REsposrA Às REeuIsIÇôEs or r.rc,ncÍcro DE DtREtros Dos
Trrui-AREs DE DADos pEsso s, No ÂrBrro DA CÂÀ,LAR{

MuNrctpÂr- DE TÀcArMBo, Nos 'rERMos DÀ LEr FEDER.{r N"

13.709,D814 DE ÁGosTo DE 2018 (I-Er GERÂI DE PRorEÇÀo DE

DÂDos PESSoNS - LGPD), DÀ I-Er FEDER {r N" 12.527,DE 18 DE

NovEMBRo DE 2011 (LEr DE ÂcESSo À INFoRÀtrÀÇÀo - LAI), E DÁ

ourxas pnolT oÉrqcras.

O PREsIDET.TTE Do PoDER LEGTsIÀTrvo MuNrcrpÂL DE TÀcÀunó, estado de

Irernambuco, no uso de suas atribúções legais definidas pela Lei Orgânica NÍunicipal,

especialmente o seu art. 45, §4', bem como nos termos do Regimento Interno desta Casa

I-egislativa, precisamente o rn.746,rn 149 e o att. 273, inciso )L\III, e ainda:

(IONSIDERA,NDO que a Constituição da República assegrrâ a inüolabilidade da

intimidade, da vida ptivada, da honra e da imagem das pessoas, bem como os direitos

fundamentais à informação, à pubücidade administtativa e ao conttole social dos atos da

Àdminísração Púbüca;

CONSIDERÀNDO o disposto na l.ei Federal n'13.709, de 14 de agosto de 2018 -
I-ei Geral de Proteçào de Dados Pessoais (I-GPD), especialrnentc no tocante aos diteitos dos

titulares de dados pessoais e aos deveres do controlador no úatamento dessas informações;

CONSIDEL\NDO o disposto na ki Federal rf 12.527, de 18 de novembro de

2011 (I-ei de Âcesso à Informação - LAl), que assegrúâ o direito frrndamental de acesso à

informaçào e impôe à À<Irninistraçào Pública o dcver ds promovct a ransparência ativa e

passiva de seus atos, obsewados os limites legais relativos à proteçào de informações

pessoais, à intimidade e à vida privada, bem como a necessidadc de compatibilizar tais

devetes com a tutela da ptivacidade e a proteçào de dados pessoais, em hatmonia com a Lei

Cieral de Proteçào de Dados Pessoais Q-ei n'13.709/2018);

CONSIDER-ANDO a necessidade de instituir procedimento administrativo formal,

padtomzado, seguro e rasreável para o recebimento, a instruçào, a análise e a resposta às

solicitações formuladas por titulares de dados pessoais no âmbito desta Câmara Municipal;
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CONSIDEfu{NDO a conveniência de disciplinat as atribüções do Encarregado de

I)ados Pcssoais, das unidades administrativas e dos demais appntes públicos envolvidos no

flu-ro de atendimento aos dircitos dos tinrlares;

CONSIDF:RANDO que o Projeto de Resolução n" (N1/2026, foi regularmente

aprovado pelo plenário dz Câmara lríunicipal, em esúta observância ao deüdo Processo
legislativo e as disposições do Regimento Intemo;

CONSIDER*{NDO que as Rcsoluções ap<is aprovadas, serâo promulgadas pelo

Poder I-egislativo Municipal, por meio de seu Presidente, sob pena de responsabilidade,

devendo ser transcritas em livro próprio e aÊxadas nr: local de costume, de tbrma que, F,'\ÇO

SÀBER que t Càmata lrÍunicipal de Tacaimbó aptovou, e eu PRoMUI-co a seguinte

RESoLUçÂo:
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CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTçÔES pnenurNÀREs

An. 1" Esta Resolução instinri o procedimento administrativo para o recebimento,

registto, instru$o, anáüse e respostâ às reqúsiçôes de exetcício de direitos dos tinrlares de

dados pessoais, no âmbito da Câmara Municipal de -I'acaimbó, nos termos dâ Lei Federal n"

13.709, de 14 de agosto de 2018 - LGpD.

Ârt. 29 O procedimento discipünado pot esta Resoluçào tem por Ênalidade:

I - assegurar canal institucional próprio e acessível para o exercício dos direitos dos

tinúres dc dados pessoais;

II - garantir üatamento adequado, uniforme, eficiente, seguÍo e fundamentado às

requisiçôes aptesentadas;

III - confeú rastreabiJidade, transparência intema e segurança jurídica ao fluxo de

atendimento;

IV - promover a observância dos princípios da Ênalidade' adetluação, necessidade,

livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, nà6 disctiminação e

responsabiliza@o e presaçào de conas;

v - compatibilizat a tutela de dados pessoais com os dcveres legais e constitucionais

de publicidade, ffanspatência, prescrvaçào documental, conúole social e interesse púbüco,

observando, de forma iotelgada, as disposiçôes da I-ei Geral de Proteçào de Dados Pessoais

(LGPD) e da Lei de Acesso à Infomução (I-ÂI).

Art. 3' Esta Resolução aplica-se:



cÂMARA MUNTcTPAL DE TAcAtMBó

C* 7*L-,tr4r-:,8nr.rn
TACAIMBÓ PERNAMBUCO

GABINETE oa pntsroÊNcu

I - a todas as unidades administrativas, setores, gabinetes padamentares e demais

estruturas intemâs da Câmara Municipal;

II - aos agentes púbücos, servidotes efetivos, comissionados, temporários,

estagiários e colaboradores que âtuem em nome da CàÍ,:^tr. :]'

III - aos contratados, prestadores de sewiço, opetadores e terceiros que realizem

trâtâmento de dados pessoais por conta e ordem da Câmata, no que couber.

Àrt. 4" Para os fins desta Resolu$o, aplicam-se os conceitos previstos na LGPD,
especialmente os de:

I - dado pessoal;

II - dado pcssoal scnsível;

III - titular;

fV - ttatamento;

V - contolador;

YI - operador;

YII - encarre8fdo de dados pessoais;

VIII - anonimízação;

IX - bloqueio;

X - eliminaçào;

XI - uso compartilhado de dados;

XII - pedido do tinrlar;

XIII - rcquerente legitimado.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E GÀRAN'TIAS

Art. 5" O trâamento dâs requisições de exercício de direitos dos tinrlares observará,

além dos princípios previstos na LGPD, as seguintes direftizes:

I - respeito à dignidade da pessoa humana, à intimidade, à üda privada e à

autodeterminação in forrnativa;

II - observância da legalidade, moralidade, eficiência, publicidade e supremacia do

interesse púbüco;

Ruâ Pedro de Góes,12 - centto-e-mail ouvidoÍia@te.eimbo.Pe.le8.br- CeP.: 551/t0'üX) - C.N.PJ 12'661 s18/0o01-5s

t
t/



CÂMARA MUN tcIPAL DE TACAIMBÓ

€-r. 7r.r*a- á "4,-* Bno,n

TACAIMBÓ PERNAMBUCO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

III - adoçào de procedimentos proporcionais e adequados à natureza da soücitação;

fV - atuaçào coordenada enüe o Encarregado de Dados e as unidades

administtativas comPercotes;

V - motivação das decisôes administÍativâsi

VI - acloçào de medidas de segurançâ âPtâs a proteger os dados pessoais tÍatados no

cutso do procedirnento;

YII - pteservação dos documentos públicos e das obigaçôes legis' regulatótias'

contraruais, artlüüsdcas e ptocessuais;

VIII - harmonização enúe a Proteçào de dados pessoais e o regimc iurídico de acesso

à informação, asscgurando a ptevalência do interesse púbtico quando fuidicamentc

carâcterizâdo e devidamente fundamentado'

Àft. 6" o atenclimento aos direitos dos tinrlares será prestado sem prejúzo:

I - do cumprimento de obrigação legal ou regulatória;

II - da execução de políticas públicas legalmente instituídas;

III - da PreseÍvâçào de documentos públicos' acervos' registros administrativos e

informaçõcs suieitas a guarda obtigtória;

fV - do atendimento às normas de üansparência ativa e passiva' acesso à informação

e controle extemo;

Y - da tutela do interesse público e da continuidade administtativa'

CÂPÍTULO ilI
DOS DIREITOS DOS TITULÀRES

An. 7o Sem pteiúzo de outtos düeitos preústos na legislaçào apücável' sâo

assegurados ao tinrlar àe dados pessoais, no âmbito desta Câmara Municipal' os direitos de:

I - confirmação da existêocia de tratamento;

II - acesso aos dados pessoais tratados;

III - core@o de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

fV - anonimização, bloqueio ou eliminaSo de dados desnecessários' exccssivos ou

tÍatâdos em desconformidade cám a legislaçào' quando iutidicamente cabível;
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V - portabiüdade dos dados, quando apücável e tecnicamente possívcl, observados

os segredos comercial e industrial, quando houver regulamentação específica da Agencia

Nacional de Proteçào de Dados (ANPD) e compatibiüdade com a Administraçào Púbüca;

VI - diminação dos dados pessoais tratados com base no consentimento, quando

cabível e não houver fundamento legal para sua manutenção;

YII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador tenhâ

realizado uso compartilhado de dados;

VIII - informaçào sobre a possibilidade de nào fomecet consentiment() e sobte as

consequências da negativa, quando essa base legal cstiver presente;

IX - revogaçào do consentimento, nos temos da legislação aplicável;

X - oposi$o âo tJâtaÍnento realizado com Ârndamento em hipótese de dispensa de

coosentimento, quando veti6cado descumprimento ao disposto na LGPD;

XI - reúsão de decisões tomadas unicamente com base ern tÍatamento autoÍnâÚado

de dados pessoais, quando houver.

Art. ff O exercício dos direitos pelo titr:lar nào dispensa a observância das restrições,

condicionantes e limites ptevistos em lei, especialmente quando houver:

I - necessidade de manutenção de registros por prazo legal ou regulatório;

II - devet de preservação documental;

III - incidência de tegtas de transparência e publicidade administrativa;

fV - interesse público relevante deúdamente caracterizado;

V - impossibilidade técnica ou iurídica devidameote fundamentada.

CAPÍTI,JLO TV

DO CANAL DE ATENDIMENTO E DA LEGITIMIDADE

Ârt. 9p O exercício dos direitos de que uata e sta Resolu$o seú realizado,

preferencialmente, por meio do canal institucional específico de proteção de dados pessoais,

consistente no endereço eletrônico Lerllt]]]sar!l]1!]cf fr, sem preiuízo de ouüos meios

íormais que venham a ser disponibilizados pela Câmara I\{unicipal.

§ 1" PodeÉo set admitidos, mediante regulamentação complementat:

I - formulário eletrônico próprio;

II - protocolo 6sico, quando necessário;
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III sistema informatizado intemo de atendimento;

IY- integação com a Ouüdoria e com o Serviço de Informaçào ao Cidadào (SIC/e-

SIQ, podendo as demandas ser redirecionadas entle os canais, confotme sua natuteza.

§ 2" O canal institucional de âtendimento deverá ser amplamente divulgado no sítio

eletrônico oâcial da Câmaa Municipal e em ouros meios tle comuoicação institucional.

Art. 10. A soüciaçào poderá ser apresentada:

I - pelo próprio titular dos dados pessoais;

II - por seu reptesenante legal;

III - por procurador ou mandaúrio com poderes suâcientes, quândo exigível;

IV - pot responsável legâI, nos câsos previstos em lei.

Art. 11. A Câmata Municípal poderá exigir documentos, elementos de autenticação

ou informaçôes complementares necessáús à conÊrmaçào da identidade do requerente ou

da legitimidade de sua teptesentação, sempre que houvet dúüda tazoável quanto à autoÍiâ

do pedido ou risco à segurança dos dados.

§ 1" Â confirma$o da identidade poderá ocorrer por meio:

I - do próprio endeteço eleuônico informado pelo tinrlar e iá associado à

comunicação institucional, quando suÊciente;

II - de dcrcumentos de identiEcaçào;

III - de declatação complementar;

fV - de outros meios razoáveis e proporcionais de validaçào.

§ f Não sendo possível conârmar a identidade do requerente ou a legitimidade da

representa$o, o pedido podeá ser susPenso para complementaçào ou, petsistindo a

irrcgularidade, indeferido motivadamente.

CAPÍTT]IrO V

DO RECEBIMENTO, REGISTRO B TRIAGEM DADEMÀNDÀ

^rr. 
7:Z.'Ioda solicitaçào de exetcicio de direitos do titular será fotmalmente

registrada, recebcndo oúmcro dc protocolo, ticket ou idcnti6caçào cquivalcntc' com

indicaçào, no mínimo:

I - dâ datâ de recebimento;

II - da identificação do requeÍente;
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III - do direito invocado ou do obieto do pedido;

IY - do canal utüzado;

V - da unidade responsável pelo âcompanhamento.

Patágrafo único. Âs solicitaçôes poderão ser classificadas, para âns de gestão

intema, em:

I - simples, quando envolverem conErmaçào de tratamento ou acesso direto â dados;

II - moderadas, quando demandarem análise técnica ou correção de dados;

III - complexas, quando envolverem anonimização, eliminaçào, conflito com

normas de transparência, preservação documental ou análise )urídica aprofundada.

Art. ú. Recebida a soücitação, o Encaregado de Dados ou unidade designada

procederá à triagem inicial, a Em de verificar:

I - a identiÊcação do tequerente;

II - a clareza rnínirna do pedido;

III a competência da Câmara Municipal para o tÍâtâmento da demanda;

fV - a existência de elementos essenciais para instruSo;

V - a necessidade de complementaçào de infotmações.

AÍt. 14. Quando a solicitação Êor genérica, imprecisa, contraditóú ou

insuÊcientemeote instrúda, poderá o Encarep;ado de Dados soücitar ao tequelente a

apresefltaçào de informaçôes complemenaÍes, suspendendo-se o curso do ptazo intetno de

análise ató o atendimento da üligência, sem preiuízo do dever de respostâ quanto ao

tecebimento da demanda.

CÂPiTULOVI

DÀINSTRUçÃO E DAANÁLISE DO PEDIDO

Ârt. 15. O tincarregado de Dados, após a triagem inicial, encaminhará a demanda às

unidades administÍâúvas responsáveis pelo tratamento dos dados ou pela guaÍdâ das

informaçôes pertinentes, para manifestação técnica e administrativa.

Art. 16. As unidadcs administrativas da cârnata Municipal dcvetão colaborar corn o

atendimentg das re<1úsições dos tinrlates, fomecendo, ng prazo estabelecido intemamente:

I - informações necessárias à instrução do pedido;

II - esclarecimentos sobre a finalidade e a base legl do trâtameÍrto;
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III - indicação <to prazo de conserva@o dos dados e dos documentos correlâtosi

fV - infotmaçào sobte compartilhamento com telceiros' quando existente;

Y - providências técnicas ou administrativas cabiveis'

AÍt. 17. À análise da solicitação observará, cumulativamente' quando aplicável:

| - a rlatntezz do direito invocado;

II - a base le49l que fundamenta o tratamento;

III - a Gnaüdade adminisEâtiva do trâtamcnto;

fY - a adequação e necessidade da manutenção ou disponibilização dos dados;

Y - o Prazo de conserva@o ou guarda;

VI - as normas de transparência, publicidade' acesso à informa@<l c preservação

documental;

YII - os riscos à privacidade, à segurança da informação e ao interesse púbüco;

YIII - a possibilidade de atendimento integral' parcial ou mediante medidas

mitigadoras;

IX - a eventual incidencia da Lei cle Âcesso à Informação (-ÂI) e de normas de

EânsPârênciâ Púbücâ-

AÍt. lE. Sempre que possível' e sem preiuízo do iÍrteresse púbüco' a Cârnara

Municipal <leverá privilegiat soluçôes compatibilizadotas' tais como:

I - anonimização;

II - Pseudonirnização;

III - bloqueio;

fV - ocukação Parcial de camPos;

V - tariamento;

YI - substitui$o do dcrcumento por versio exputgada;

VII - limitação do acesso â trechos estritamente necessários'

Art. 19. O Pedido Podeú ser:

I - defetido integtalmente;

II - deferido Parcialmente;

III - indefeddo, de fotma motivada'

Rua Pedro dê 6óet, 12 - CentÍo -e'mâ il ouúdoriã@tecaimbo.Pe leE.br- Cep i 55 rloooo - c.l.p.l. rz.se1.s18/ür1-s5

t
r



cÂMARA MUNTcTPAL DE TAcATMBó

Coro 7*z*.ú r4r-:, Borr*
TACAIMBÓ PERNAMBUCO

GABTNETE n,c, pnEsroÊxcla

[fi. m. Constituem hipóteses exempliEcativas de deíerimento parcial ou

indeferimento:

I - ausência de conÊrma@o da identidade do tequetente;

II - inexistência de dados pessoais sob controle da Câmara Municipal;

III - necessidade legal de manutenção dos dados ou documentos;

IV - incideflciâ de regras de guatda obrigatória, preserva$o arqüústica ou valor

prcbatório;

V - necessidade de preservação da ransparência administativa e do conúole social;

VI presença de dados de terceiros cuja proteção imponha restri$o ao âcesso;

WI - impossibiüdade técnica ou operacional temporátia, devidamente iustiÊcada;

\rIII - abuso de düeito, pedido manifestamente desproporcional ou repetitivo sem

fato novo, desde que devidamente fundamentado.

CAPÍTULO VII

DA RESPOSTÂ ÀO TITUI.AR

An. 21. r\ respostâ ao titular devetá ser clara, acessível, obietiva, fundamentada e

adequada à natureza do pedido, contendo, sempre que possível:

I - a identiftca$o da solicita$o;

II - a síntese do obieto requerido;

III -a análise realizadz;

IY - a decisào administrativa;

V - as medidas adotadas ou a adotat;

YI - o prazo esdmado gara implementa$o, quando necessário;

VII os fundamentos legais e administrativos da decisão, em caso de deferimento

patcial ou indeferimento;

YIII - orientação sobre evenh:al pedido de reconsidera@o, quaodo cabível.

Àrt. 22. A resposta setá prestada, ptefeÍencialmente, pelo mesmo canal utilizado pelo

requerente, salvo quando houvet necessidade de adotat meio mais segrúo ou adequado à

proteção das informações.

Art.23, O tecebiment<r da solicita$o deverá ser confirmado ao requercnte no pttzo

de até 5 (cinco) dias úteis, e a resposta condusiva seú prestada Í\o Pt zo de até 15 (quinze)

dias corridos, contados do recebimento do pedido devidamente insmrído'
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Parágaío único. Na hipótesc de necessidade de diligências, busca documental

extensa, manifestaçào de multiplas unidades, análise juídica ou adoção de providências

técnicas de anonimização, blo<1ueio ou expurgo, o prazo p<xletá ser promogado de forma

fundamentada, com ciência ao requerente.

CAPÍTULOVIII

DO PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO

Ãn.24..Da decisão que indeferir total ou parcialmente o pedido do titular podeú ser

apresentado pedido de reconsideração à autotidade administrativa comPetente, no prazo de

10 dias, contados da ciência da resposta.

Art.25. O pedido de teconsidetaçào deverá ser decidido no prazo de 15 (qünze) dias

corddos, com fl()va arráüse dos fundamentos âpresentâdos, podendo a autoridade

competente:

I - mantcr a decisào anterior;

II - reformáJa total ou patcidmente;

III - detetminar diügências complementares.

CÂPÍTULO n(

DOS REGISTROS, CONTROLES E GOVERNÂNçA

^Ít. 
?Á.'I'odas as solicitaçôes recebidas e respectivas providências deverâo set

registradas em controle próprio, fisico ou eleuônico, contendo, no mínimo:

I - número do protocolo ou ticket;

II - data de recebimcnto;

III - identi6caçào do requerente;

IV - direito exercido;

V - unidade responsável pela instru@o;

YI - decisão proferida;

VII - data da resposta;

VIII - observaçôes relevantes.

^tr. 
n . O Encarregado de Dados poderá elaborar telatórios periódicos gerenciais,

com finalidade estatística, orienativa e de aperfeiçoamento institucional, preservada a

confi dcncialidade das informações pesmais.
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Ârt.28. O acesso âos autos e registros intemos do procedimento seá restrito aos

agentes públicos que necessitem coohecê-los pata Êns de instruçào, decisão,

acompanhâmento, auditoda, c<lnuole ou cumprimento de obtigaçào legal.

CAPÍTULOX

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 29. Compete ao Encarregado de Dados:

f - receber e acompanhar as solicitações dos tinriares;

II - orieotar os requeÍentes sobte o canal adequado de atendimento;

III - promover a triagem, insm:ção e articulaçào com as unidades competentes;

fV - solicitat complementa$o de informaçôes quando necessário;

Y - propor medidas dc adequa@o, anonimiza@o, bloqueio, exputgo ou coreçâo,

quando cabíveis;

YI - auxiliar oa elabotaçào das tespostas;

VII mantet controle das demandas recebidas;

VIII - an:ar como ponto de coÍltato entre a Câmara Municipal, os tinrlares e a

Autoridade Nacional de Ptoteção de Dados, nos tetmos da ldslação aplicável.

Art. í). Compete às unidades administrativas da Càrr:,a.tt Municipal:

I - ptestat tempestivamente as informações soücitadas;

II - adotar ptovidências técnicas e admioisraúvas para cumprimento das decisôes;

III - informar a base legal, a Ênalidade do tratameÍrto c o Pr,uo dc conservação dos

dados sob sua respoosabilidade;

fV - observar as orientações do Encarregado de Dados e da Âssessoria Jurídica,

quando houver;

V - coopemt para a adequada ptoteção dos dados pessoais e dos documentos

públicos.

Ân. 31. Compete à Presidência da Câmara lr{unicipal ou à Mesa Diretota, conforme

a organüaçào intema:

I - assegurar os meios administrativos necessários ao funcionamento do

p«redimento;

II - prcmover a divulgação institucional do canal de atendimento;

III - decidir os casos omissos e âs questôes de maior relevância institucional;
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fV - aprovar normâs complementares e formulários padtonizados.

CAPÍTULOXI

DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

AÍt. 32. Â Câmara Municipal podená instituir, por ato complementar:

I - formúário padronizado de reqúsiçào de dfueitos do tinrlar;

II - checklist <le validação de identidade;

UI fluxos intemos de atcndimento;

IY - modelos de tesposta administrativa;

V - orienações técnicas para anonimizaçâo, bloqueio, expurgo e controle de acesso.

An. 33. Os casos omissos setão rcsolvidos pela Presidência da Câmara Municipal,

com apoio do F,ncarregado de Dados e da Âssessoria Juridica, obsewada a legislação de

reçncia.

Aí. 34. O descumprimento das disposiçôes desta Resolu$o podetá ensejar a

apuraçâo de responsabiüdade administrâtiva, nos termos da legisla$o aplicável.

Ân. 35. Esta Resolu@o entra em ügor na data de sua publicação.

Câmara N{unicipal dc 'l'acaimbri, em 09 de julho de 202ó

M9i//ôrQ-tu^
E UÀRDO DÀ SILVÀ PEREIRÂ

PRIistt)tiN'lt,
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